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Resumo 
No século XVIII, o ensino público e a formação das novas gerações ocuparam as mentes de importantes 
sujeitos ligados à tradição teórica do Iluminismo. Sejam eles filósofos e intelectuais, como Rousseau e 
Condorcet, ou ainda agentes da administração do Estado, como o Marquês de Pombal e seus auxiliares, estes 
personagens estiveram envolvidos na elaboração de uma concepção inovadora a respeito da educação e do 
seu potencial papel civilizador. A rigor, o período teve como marca a construção de um novo modelo de 
sociedade, no interior do qual o ensino público passava a representar um fator de grande importância. É 
sobre esses aspectos que se debruça a investigação de Carlota Boto, em Instrução Pública e Projeto 
Civilizador. A autora analisou a construção dessa nova concepção de instrução pública, tendo como referência 
as reflexões de sujeitos ligados ao pensamento iluminista, em busca das relações estabelecidas entre política 
e educação, no século XVIII. 
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Abstract 
In the eighteenth century, public education and the formation of the new generations occupied the minds of 
important subjects linked to the theoretical tradition of the Enlightenment. Whether they are philosophers and 
intellectuals, such as Rousseau and Condorcet, or agents of state administration, such as the Marquis de 
Pombal and his assistants, these characters were involved in the elaboration of an innovative conception 
regarding education and its potential civilizing role. Strictly speaking, the period was marked by the 
construction of a new model of society, within which public education was a major factor. It is on these aspects 
that focuses the research of Carlota Boto in the book Public Instruction and Civilizing Project. The author 
analyzes the construction of this new conception of public education, with reference to the reflections of 
subjects linked to Enlightenment thought, in search the relations established between politics and education, 
in the eighteenth century. 
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Com análise acurada e aprofundada pesquisa, Carlota Boto ofereceu ao público 
leitor um estudo atento acerca de temas fundamentais para a História da Educação, como 
as concepções de ciência, infância e escola. O livro Instrução pública e projeto civilizador é 
resultado da tese de livre-docência da autora, defendida em 2011, na Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo, e publicada em 2017, pela Editora Unesp. 
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A pesquisadora é reconhecida pelas discussões e trabalhos que desenvolve no 
campo da História da Educação no Brasil. Pedagoga e historiadora, mestre em Educação e 
doutora em História Social, Carlota Boto é atualmente Professora Titular da Faculdade de 
Educação da USP (FEUSP). Entre seus diversos livros, capítulos e artigos publicados em 
periódicos, merece destaque A escola do homem novo: entre o Iluminismo e a Revolução 
Francesa, publicado pela Editora Unesp, em 1996. 
Em Instrução pública e projeto civilizador, a autora desenvolveu uma análise sobre 
alguns dos pensadores do século XVIII que se preocupavam com questões muito 
proeminentes à sua época, relativas, sobretudo, às ideias de aprimoramento da vida em 
sociedade e de construção de um novo modelo sociopolítico. O objetivo principal do 
estudo foi identificar esses sujeitos como intelectuais e homens de saber que atuaram na 
esfera pública propondo ideias e discutindo questões complexas, no interesse último de 
lançar as bases para a nova sociedade que se forjava naquele período (BOTO, 2017). Uma 
das discussões que atraíram a atenção desses intelectuais com mais vigor, como 
demonstrado no livro, dizia respeito à instrução pública e seu papel civilizador na sociedade 
moderna. 
Do objetivo traçado na pesquisa que deu origem ao livro emergiu uma categoria 
conceitual que teve importância fundamental no desenvolvimento de toda a análise: a 
noção de intelectual. Em vista da relevância do conceito, Carlota Boto dedicou um 
preâmbulo especialmente para discuti-lo. A partir de um esforço teórico, a autora buscou 
arregimentar diversas conceituações acerca da figura do intelectual na história, mobilizando 
autores que se ocuparam desse tema, desde o século XVIII até os dias atuais. Assim, as 
concepções construídas a partir das reflexões de Julian Benda, Max Weber, Norberto 
Bobbio, Antonio Gramsci, Jean-Paul Sartre e Edward Said, com seus encontros e 
desencontros, foram articuladas visando definir o que a historiadora chamou de “modo de 
ser iluminista” (BOTO, 2017, p. 23). Este modo de ser, no que se diz respeito aos homens 
de letras cujas obras foram analisadas no livro, se caracterizava por uma atitude ativa 
perante a esfera pública. Os escritores no Iluminismo se constituíam, para a autora, como 
intérpretes e analistas de seu próprio tempo (BOTO, 2017). 
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A partir dessa base teórica, a pesquisadora transcorreu pelos vários textos e autores 
ilustrados que formaram a matéria prima do seu estudo. Todos os letrados analisados foram 
compreendidos como representantes do “modo de ser iluminista”, empenhados na 
construção de alternativas para os problemas políticos e sociais. 
Instrução pública e projeto civilizador é composto por três grandes capítulos, 
subdivididos em vários tópicos, nos quais a autora, com escrita fluída e narrativa coesa, 
analisou a produção de pensadores iluministas, articulando-a ao contexto político e cultural 
do século XVIII. De forma sutil e indireta, cada um dos capítulos revela, num nível mais 
profundo, um estudo sobre as três categorias que formam o subtítulo do livro: ciência, 
infância e escola. 
Na primeira parte, intitulada Iluminismo em territórios pombalinos: a formação de 
funcionários como alicerce da nação, Carlota Boto tomou como objeto de pesquisa a 
produção de três autores portugueses que, segundo ela, construíram suas reflexões tendo 
como base as experiências filosóficas iluministas: D. Luís da Cunha (1662-1749), António 
Nunes Ribeiro Sanches (1699-1782) e Luís António Verney (1713-1792). O objetivo 
principal da autora foi apontar para a intrínseca relação entre as ideias pedagógicas e 
científicas desses intelectuais e o projeto de reforma do Estado português, empreendido 
por Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, Secretário de Estado dos 
Negócios do Reino de Portugal, a partir de 1759. 
O argumento central do capítulo é a afirmação de que ação estatal dirigida pelo 
Marquês de Pombal, especialmente no que tange à educação e à ciência, foi referenciada 
nas reflexões teóricas dos autores iluministas em foco no estudo. Assim, para a autora, 
analisar a obra desse grupo de letrados corresponde a investigar parte das diretrizes e 
orientações centrais da pedagogia encampada e difundida pelo Estado português sob a 
direção de Pombal. 
Para a realização da análise, foram mobilizados dois grupos de fontes. O primeiro é 
composto por livros e tratados dos três homens de letras estudados pela pesquisadora. Já 
o segundo conjunto abarca documentos relativos às reformas pombalinas na Universidade 
de Coimbra, como o Compêndio histórico do estado da Universidade de Coimbra (1771) e 
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os Estatutos da Universidade de Coimbra (1772). O último, conforme a autora, pode ser 
considerado “o principal arcabouço da modernidade portuguesa do século XVIII em 
matéria de educação” (BOTO, 2017, p. 150).  
A primeira parte do estudo apresenta, assim, uma discussão ampla a respeito de 
temas variados. A análise se deteve sobre o pensamento de cada um dos autores em foco, 
de maneira atenta e específica. Além disso, a historiadora se debruçou sobre a organização 
da escola pública traçada pelo Marquês de Pombal, bem como sobre a reformulação dos 
cursos e da estrutura da Universidade de Coimbra. Contudo, merece destaque o fato de 
que toda a narrativa esteve marcada por uma assertiva comum e sempre presente. Trata-
se da afirmação de que o pensamento dos iluministas portugueses e as reformas 
pombalinas favoreceram a elevação do alicerce central que conduziu o movimento de 
modernização em Portugal durante o século XVIII, qual seja, a ciência moderna pautada 
pela secularização, pela racionalização e pela ampliação do papel do Estado nos campos 
acadêmicos. 
Na segunda parte do livro, a pesquisadora dedicou-se ao estudo da obra de outro 
importante personagem do Iluminismo, Jean-Jacques Rousseau. Intitulado Política e 
pedagogia na arquitetura ilustrada de Rousseau, o segundo capítulo teve por objetivo 
analisar os escritos do filósofo buscando identificar a correlação entre seu pensamento 
político e suas ideias pedagógicas. Segundo o argumento central, Rousseau representa a 
síntese da sensibilidade social que marcou o período da Ilustração na Europa. Para a autora, 
sua doutrina política e pedagógica passou a representar um marco fundamental na 
organização do mundo político e social engendrado pelo Iluminismo, tendo grande 
influência nas práticas educativas. Nesse sentido, o intelectual francês seria um “autor 
primordial para se compreender a moderna acepção de criança” (BOTO, 2017, p. 182). 
Para a efetivação dessa análise, Carlota Boto se propôs a realizar uma revisão 
bibliográfica dos escritos do teórico, dando ênfase a sua literatura pedagógica. 
Paralelamente, a pesquisadora buscou refletir sobre aspectos biográficos do autor do 
Emílio, apontando para um entrelaçamento entre sua vida e obra. Assim, foram colocados 
em foco, diversos textos publicados por Rousseau, em diferentes momentos de sua vida, 
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dentre os quais o Discurso sobre as ciências e as artes (1749), o Discurso sobre a origem e 
os fundamentos da desigualdade entre os homens (1755), as Considerações sobre o 
governo da Polônia e sua projetada reforma (1772) e – a principal delas – o Emílio (1762). 
Na investigação, foram retomados alguns dos temas principais do pensamento 
rousseauniano, já amplamente discutidos pela historiografia, como o do “estado de 
natureza” e o da crítica ao processo civilizador. Entretanto, a análise empreendida foi além 
das discussões consideradas clássicas e se baseou em um mote principal: a ideia de infância. 
O grande acerto do argumento que orienta a narrativa reside na identificação da ligação 
estreita entre a compreensão política e as ideias pedagógicas de Rousseau. A partir dessa 
perspectiva, a autora alcançou uma discussão mais profunda sobre a importância da 
educação para o modelo de sociedade proposto na literatura iluminista. 
 Uma das assertivas principais, nesse sentido, aponta para a existência de uma crítica 
ao modelo pedagógico vigente no século XVIII, isto é, o modelo jesuítico. Segundo a autora, 
no julgamento que Rousseau empreende a respeito do processo civilizador, a afetação dos 
costumes é compreendida como a responsável pelo afastamento do ser humano da 
perfectibilidade do estado de natureza. A crítica se dirige, conforme esse argumento, 
também à educação praticada nos colégios da época, marcados pelo ensino da polidez. O 
modelo pedagógico dos colégios era apontado pelo intelectual francês como voltado para 
o cultivo de falsos valores e, assim, responsável pela corrupção do ser humano e da 
sociedade civil (BOTO, 2017). 
 Ao analisar a escrita do Emílio, Carlota Boto defendeu que, mais do que um tratado 
de pedagogia, o livro é voltado para a compreensão da infância como uma das fases 
principais da vida humana. Segundo a historiadora, naquela obra, a reflexão sobre a idade 
pueril estava relacionada à possibilidade de entendimento do homem no estado de 
natureza, uma vez que a criança guardaria os resquícios do que foi o homem natural. Em 
seu tratado, Rousseau construiu uma análise que põe em destaque a infância como um 
estágio específico da vida, cuja marca principal é a possibilidade do aprendizado. Esse 
período da existência humana foi assim alçado à categoria de objeto de investigação para 
a compreensão da sociedade. A partir dessa operação, o autor do Emílio alcançou 
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novidades importantes para o seu tempo e que seriam definidoras das práticas educativas 
posteriores, entre as quais se sublinha a definição mais precisa das diferentes fases da vida. 
Nas palavras da autora, “Rousseau, esticou a infância; ao nomeá-la, ele a prolongou” 
(BOTO, 2017, p. 261). E essa foi sua contribuição mais original. 
O terceiro capítulo de Instrução pública e projeto civilizador, complementando os 
dois anteriores, é dedicado ao último item que compõe o subtítulo do livro: a escola. Para 
discutir o tema, a autora se ocupou em investigar a obra de um protagonista da Revolução 
Francesa, o Marquês de Condorcet. Nessa parte, foi desenvolvida uma análise em conjunto 
das concepções pedagógicas e da filosofia da história concebida pelo personagem. 
Novamente, as fontes utilizadas foram as obras do próprio autor, sendo as principais o 
Esboço para um quadro histórico dos progressos do espírito humano (1795) e as Cinco 
memórias sobre instrução pública (1791). 
De antemão, a historiadora empreendeu uma reflexão acerca das concepções de 
história e de modernidade presentes no pensamento de Condorcet. O interesse principal 
foi analisar a doutrina e evidenciar a filosofia da história construída no Esboço, destacando 
a característica etapista e teleológica do desenvolvimento histórico que marcam a obra. 
Como herdeiro direto do Iluminismo, o intelectual construiu uma narrativa sobre a 
caminhada dos homens na história em direção ao aperfeiçoamento e ao progresso. 
Baseando-se na noção de perfectibilidade humana, tradição do pensamento ilustrado, 
Condorcet apontou para a capacidade do ser humano de aperfeiçoar a si e ao seu meio 
através de etapas sucessivas (BOTO, 2017). 
Posteriormente, a autora analisou também as ideias pedagógicas do teórico, 
buscando enfatizar suas reflexões acerca da instrução pública enquanto política de Estado. 
Segundo o argumento central, a instrução apareceu no pensamento do intelectual francês 
como materialização de sua filosofia da história. O modelo de escola formulado por 
Condorcet se organizava por etapas sucessivas, marcadas por um caráter progressivo, e se 
baseava na crença no aperfeiçoamento humano. Isto é, a escola concebida por Condorcet 
se orientava pela marcha da humanidade na direção do progresso e do auto 
aperfeiçoamento. A cada série superada na escolarização, tal qual concebia o autor, o aluno 
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subiria um degrau a mais na escala de aperfeiçoamento pessoal em direção a razão. Desse 
modo, como aponta a historiadora, havia uma vinculação inseparável entre a filosofia da 
história do Marquês de Condorcet e seu projeto de fundação da escola moderna. Esta 
última deveria estar voltada principalmente para o processo de aperfeiçoamento humano 
que, por sua vez, levaria à construção de uma sociedade melhor pela difusão da razão. 
Assim, perpassando temas fundamentais do período da ilustração, Carlota Boto 
construiu, em Instrução Pública e Projeto Civilizador, uma análise ampla sobre o 
pensamento pedagógico de letrados iluministas. Além disso, a autora conseguiu inscrever 
as reflexões destes sujeitos no contexto político e social de fins do século XVIII, no qual a 
formulação de um novo modelo de sociedade figurava como a principal demanda 
intelectual.  
É necessário ressaltar que, ao longo de todo o estudo, é possível acompanhar o 
desenvolvimento de um argumento central que demonstra a importância que a educação 
passou a ter no movimento intelectual iluminista. Esta importância, pelo que se apreende 
do livro, é ressaltada sobretudo como recurso político. Se o Iluminismo, na Europa, forjou 
as bases para o rompimento de uma ordem política arcaica e impulsionou a criação de um 
novo modelo social, Carlota Boto conseguiu demonstrar que a educação representou uma 
categoria basilar na construção desse projeto. 
Ciência, infância e escola, portanto, se articulam no argumento da historiadora como 
concepções fundamentais para a compreensão não só do pensamento pedagógico 
engendrado na filosofia iluminista, mas também do projeto político encampado pelos 
homens de letras naqueles tempos. Tratava-se de um projeto civilizador cuja ferramenta 
principal a ser utilizada seria a educação. 
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